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Referente ao Veto Total n.n 1612021- Mensagerr n.o 1 512021- PL n."
84212019 que "lnstitui a obrigatoriedade de alimentação especial para
portadores de necessidades nutricionais - celíacos, intolerantes à
lactose, diabéticos e outros , cria o Programa denominado
"ALIMENTAÇÃO INCLUSIVA", para todos nos estabelecimentos de
ensino das redes pública e privada e dá outras providências."

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Stluto fruer-o'

I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
0210212021, tendo sido lido na sessão realizada na data de 0210212021. Posteriormente, os autos
foram encaminhados a esta Cornissão e nela aportado no dia 0410212021, conforme as fls. 02 e 07v.

Submete-se a esta Cornissão o Veto Total n." 1212021 aposto ao Projeto de Lei n.n

18212020, de autoria do Poder Executivo, confonne ernenta acirna.

Nas razões do veto, o Govemador do Estado, destaca que a proposição, ern síntese,

encontra-se desacompanhada de estimativa de impacto financeiro e orçamentário, nos termos
constitucionais.

Após os autos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer.

É o rclatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo cotn o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § l" e 369, inciso I, alínea "a" do Regirnento
interno desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regirnental
sobre todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenharn

por fundarnento a inconstitucionalidade. 
/_
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De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o governador
somente pode vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse
público, in verbis:

Árt. 42 O projeto de lei, após concluída a respectiva votação, se rejeitado pela
Assembleia Legislativa, será arquivado; se aprovado, será enviado ao Governador
do Estado que, aquiescendo, o sancionará no prqzo de quinze dias úteis.
§ /' ,Se o Governador do Estado considerar o projeto de lei, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetd-lo-á total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados do data do recebimento, e comunicard,
dentro de quarenta e oito horas, os motivos do veto ao Presidente da Assembleia
Legislativa.

Em síntese, o veto total, embasou-se em suposta inconstitucionalidade material do
Projeto de Lei objurgado, tendo em vista a suposta ausência de estudo de impacto financeiro e
orçamentário.

Não obstante os argumentos utilizados pelo Chefe do Poder Executivo para vetar a
proposição aprovada por esta Casa de Leis, o veto total não merece prosperar.

No que se refere a suposta irregularidade não se pode olvidar que o projeto destina-se ao
fornecimento de alimentação especial para portadores de necessidades nutricionais decorrentes de
alergias alimentares ou intolerância a determinados alimentos, - celíacos, intolerantes à lactose,
diabéticos, autistas - nos estabelecimentos de ensino das redes pública e privada no Estado de Mato
Grosso.

Vejam, portanto que não se trata apenas de despesa pública, mas sim de alimentação
saudável, destinada a pessoas portadores de doenças graves, cuja ausência de alimentos específicos
pode agravar o quadro clínico.

Ora, pretende-se aqui a proteção de crianças e adolescentes na fase de ensino escolar.
Valores como, a alimentação e a dignidade da pessoa humana. Valores estes, que devem prevalecer
ante os argumentos do Governador.

A Constituição Federal assim dispõe acerca do direito à educação e alimentação:

Art. 6" São direitos sociuis a educaÇão. a saúde, a alimentaÇão, o trabolho, a
moradia, o lransporte, o lazer, a seguranÇa, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infíincia, a assistência aos desamparados, na .forma desta
Constituição. (llttlrtçiio rk«lrr ltt:ltr l'.tncntlit ('ort.;ti/rrt iorurl tt" !)0. tlc )01-i)

Art. 208.
de:
(. .)

O dever do Estqdo com a educação será efetivado mediante a garantia

\Y'-lrÍ
.+
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Vll - aÍendimenlo ao educando, etn lodas as elapas da educação basica, por meio
de programas suplementares de material didatico-escolar, transporÍe, alimenlaÇão
e assisÍência à saúde. ll(arlrrqrirt tl,rtlrr lti'lir l.nt(n(lit ('ttntlilrrt'irtrrttl rt" -:!). tlc )l)0t)t

Arl.2ll. Á União, os Estaclos, o Distrito Federal e os Municípios organizarão ent
regime de colaboração seus sisÍemas de ensino.

Art.2l2. A União aplicará, anualmenle, nunca menos de dezoito, e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receila
resultante de impctstct,s, compreendida a provenienle cle Íran.sferências, nu
ruanulenção e desenttolviruento do ensino.
( ..)
Sl 4" Os programas suplementares de alimenÍação e assistência à saúde previstos
no art. 208, VII, serão .financiados coru recursos provenientes de contribuições
sociais e ouÍros recursos orçantenlários.

Logo, dentro do direito social à educação, encontra-se o direito à alimentação como
programa suplementar.

Por outro lado, a proposição ao prevff a alimentação diferenciada aos alunos porladores de
necessidades nutricionais decomentes de alergias alimentares ou intolerância a detenninados
alimentos, a mesma adentrou na cornpetência legislativa concorente entre a União e Estados, para
legislar sobre educação e proteção e defesa da saúde, nos tennos do artigo 24, inciso IX da
Constituição Federal, in verbis:

Arl. 24. CompeÍe à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrenl e menle s o hre :
(...)

U - educaçíio, cullura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
de s envo lv in1 en lo e in ovaç ão,'
(.. .)

XII - previclência social, proÍeçíío e defesa du suúde;
( .)

§ l'No âmbito da legislação concoruenle, a competêncict da União lintitar-se-á ct

estabelecer normas gerais.

§ 2' Á compeÍência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3" Inexistindo lei .federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

sç 4" A superveniência de lei./bderal sobre norntas gerais suspende a e/icácia da lei
esladual, no que lhe for contrário.

Nesse contexto, a União no ârnbito de sua competência para estabelecer norrlas gerais,

editou a Lei Federal n." 9.394, de 20 de dezernbro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional e, etrr seu artigo 4", assirn dispõe: . ;
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Arl. 1" O dever do Eslado cont educação escolar pública será e.fetivado medianÍe a
garantia de:
(.)
VIII - atendimenlo ao educando, ent Íodas as eÍapas da educação basica, por rneio
de prograntas supleruentares de rnalerial didatico-escolar, transporle, alimentação
e assistência a saúde; (llatluçrio dttclu lxtltt l.ci n" 1J.79ó. de 201-11

Já sobre alimentação escolar, a união por meio da Lei Federal n.o I L947 , de l6 de junho de
2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na
Escola aos alunos da educação básica, estabelece o emprego de alimentação saudável e o direito a
alimentação especial para os alunos com condições de saúde que necessitem de atenção específica,
diz aLei:

Arl. 2e São diretrizes cla alimentctção escolar;
I - o emprego da alimentação saudavel e adequada. contpreendenclo o uso de
alintenÍos variados, seguros, que respeitem a cuhura, as lradições e os habitos
alimentares saudáveis, contrihuindo para o crescimento e o desenvolviruenÍo dos
alunos e para a melhoria clo rendintenÍo escolar, em coníormidade com a sua.faixa
etária e seu esladct de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção especíÍica,'

Vl - o direiÍo à alimenÍação escolar, visando a garantir seguranÇa alimentar e

nuÍricional dos alunos, con? acesso de.forma igualitaria, respeitando as diferenças
biológicas enÍre idades e condições de saúde dos alunos que necessiletn de aÍenÇão
especiíica e aqueles que se enconÍraru em vulnerahilidade .social.
Art. 3a A aliruenlação escolar é direilo dos qlunos da educação básica púhlica e

dever do Estado e serd promovi.cla e incenÍivada coru vislas no atendimento das
diretrizes esÍabe I ec idas nesta Lei.

Arl. 12. Os cardapios da alimenÍação escol.ar deverão ser elahorados pelo
nutricionista responsáttel com utilizaÇão de gêneros alimenlícios básicos,
respeitando-se as re.ferências nutricionais, os habitos alimentares, a cullura e a
tradição alimenÍar da localidade, pautando-se na suslentabilidade e diversificação
agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.

§ l'Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios basicos são aqueles indispensáveis
à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamenÍação
aplicavel. lllt'ntrtrtct'ttr/o tl,t prrt'ti14t'trfo iltico lrtt'lrrí,/o 1tt'ltr l.ai rt" l).(),\). rlt' )01 1I

rl 2" Para os alunos que necessilem de alenÇão nutricional individualizada em
virtude de estado ou de condição de saúde especiíica, sera elaborado cardápio
especial com hase em recontendaÇões médicas e nutricionais, aveliaçcio
nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, con-forme
regulamenlo. (ltrt'luírlo 

1tr ltr l,i:i tr" l.l Q,\). rfu )01,/ I

ÁrÍ. 17. Compelem aos EsÍados, ao DistriÍo Federal e aos Municípios, no âmbito
de suas respectivas jurisdições administrativas, as seguinles atribuições, conforme
disprtsÍo no .l l" tlo tu t. ) I I ritr ('rttt.:lilrriçr)rt I'r:tlt't Lrl:

I - garantir que a oferta da alimentaçtio escolar se dê em conformidade com asr',
necessidades nutricionais dos alunos, durante o período lelivo, observando di I

I
4'

ETJ
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diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso Vtt rJo urt. 208
da Con.sti t u iç:ão Federal ;

Diante das previsões desses dispositivos constitucionais e legais, verifica-se que a
propositura, ao prever a obrigatoriedade de fornecimento de alimentação eipecial para alunos com
restrições alimentares, em todas as escolas da rede públicas e privadas dé ensino no âmbito do
Estado de Mato Grosso, tem o objetivo de cumprir um direito previsto no programa suplementar a
educação, qual seja, a alimentação adequada, bem como visa zelar pela próteção dá saúde dos
alunos da rede pública com demandas nutricionais diferenciadas, de acordó com as condições de
saúde daqueles alunos que necessitem de atenção específica.

Neste caso, a proposta de Lei esta em perfeita sintonia com o que estabelecem as norÍnas
gerais disciplinadas pela União sobre alimentação escolar, sendo que o legislador estadual não
usulpou a competência da União, uma vez que apenas suplementa essas norÍnas, nos termos do
artigo 24 da Constituição Federal.

Em relação à inconstitucionalidade subjetiva, relacionado à iniciativa de leis no processo
legislativo, tem-se que a constituição federal, assim como a Constituição Estadual reservou a
independência dos Poderes, expressamente previsto nos artigos 2"t e 9"2. Nesse contexto, nenhum
dos Poderes Constituídos, seja Executivo, Judiciário e Legislativo, pode interferir no funcionamento
do outro, em harmonizaçáo dos Poderes, sob pena de violação do Princípio da Separação dos
Poderes (art.2").

Dessa forma, o artigo 61o da Constituição Federal, bem como o artigo 39'da Constituição
Estadual, estabelecem as disposições relativas cuja competência é de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo.

No presente caso, a proposta não cria novas atribuições aos Órgãos do Poder Executivo
Estadual, não se vislumbra nas matérias cuja competência é privativa do Governador do Estado. Isto
porque, nos termos dos artigos 208 e 221 da Constituição Federal, é dever do Estado à garantia de
atendimento dos alunos por meio de programa suplementar de alimentação o qual é financiados
com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

Além de todas as diretrizes e noÍrnas gerais sobre o tema convergirem para o mesmo
sentido da proposição, é cediço que a Secretaria de Educaçáo jâ possui atribuição de fornecimento
de merenda escolar para arede estadual de ensino.

Por isso, embora as matérias relacionadas ao funcionamento e atribuições de órgãos do
Poder Executivo, devem estar inseridas cuja iniciativa é reservada a autoridade ali estabelecida, por
traduzirem maténa de exceção, não podem ser ampliadas por via hermenêutica, sob pena de
ocasionar o esvaziamento da atividade legislativa autônoma no âmbito dos entes federados.

I Art.2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
2 Art. 9' São Poderes do Estado, independentes, dernocráticos, harrnônicos entre si e sujeitos aos 

,

estabelecidos nesta Constituição e na Constituição Federal, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Orrn"r,ro"T-
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Assim é o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, em casos análogos:

EMENTA,. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS IO, 2O E
3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. (..,)
Ao contrdrio do afirmado oelo requerente, a lei atacada não cria ou estruÍuro
oualouer órsão da Administraciio Pública local. Não procede a aleeacão de que
ouol%uer proieto de lei que crie desoesa stí poderd ser proposto oelo Chefe do
Executivo. As hipóteses de limitacão da iniciativa oarlameníar estdo previsías,
em numerus clausus, no artiso 61 da Constituição do Brasil - matérias relativas
ao funcionamento do Administraeão Pública. notadamente no aue se refere s
servidores e órsãos do Poder Executivo. Precedentes. (...) (ADI 3394, Relator(a);
Min. ERos GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007) (original sem
destaque)

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa
parlamentar a instiluir programa municipal denominado "rua da saúde".
Inexistência de vício de iniciativa a mqcular sua origem. t. A criação, por lei de
iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em logradouros
públicos não invade esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
2. Invidvel a onálise de outra norma municipal para aferição do alegada
inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo regimental q que se nega provimento. (RE
290549 AgR, Relator(a): Min. DIÁS TOFFOLI, primeira Turma, julgado em
2 8/02/2 0 1 2) (original sem destaque)

Dessa forma, é plenamente possível a inserção no ordenamento jurídico estadual do
presente Projeto de Lei, visto que, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da
Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual
não vislumbro neúum vício de inconstitucionalidade formal.

Vale frisar, que já consta no ordenamento jurídico estadual nofinas que disciplinam sobre o
fornecimento de merenda escolar especiais aos alunos com restrições alimentares, cita-se a Lei n.o
7.198, de 09 de dezembro de 1999, e a Lei 10.611, de 16 de outubro de2Ol7.

Assim, a proposta ao prever a revogação dessas leis citadas, respeita o disposto na Lei
Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, que em seu artigo 9o, prevê que a cláusula de
revogação deverá enumorar, expressamente as leis ou disposições revogadas, bem como Decreto-
Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, - Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, em
especial o artigo 2o,"captJt", parâgrafo lo, que dispõe sobre arevogação das normas.

Ademais, a proposta não fere o princípio da livre iniciativa, a proposta esta em liúa em
linha com o princípio constitucional da igualdade (art. 5o, caput da CRFB/I988) e com os artigos
206,208,YII,271, § lo, ambos da Constituição Federal.

Assim, não se vislurnbra violação aos textos das Constituições Federal ou Estadual,
havendo cornpatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e princípios das
Constituições Federal e Estadual.
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos datada de 1948, jâ garantiaem seu bojo os
direitos à igualdade e a dignidade humana, como se observa:

"Artigo I Todos os seres humanos nascem livres e iguois em clignirtade e clireiÍos,

São dotados de razão e consciência e deveru agir em relação uns aos ouÍros com

espírito de fratern idade.

Tais direitos tambem são assegurados pela Constituição Brasileira.

Quanto a isonomia ou igualdade material, Aristóteles na Grecia Antiga, já cunhava seu
conceito:

"A .jusliça parÍicular dislribuÍiva é a comumente associada aos ensinatnentos de

Áristóteles, e por vezes, é tomada como o único conceito de justiça do pensaclor

helênico. Ela é sintetizada na célebre epígrqfe - deve-se Íratur os iguais de

m«neiru igual e o:t clesiguois de msneira desigual. Esse modelo de justiçct

pressuporia uma relação de subordinação. O Estado distribuiria as benesses ags

cidadãos baseado nos seus criÍérios distintivos, os escalonando, henesses

semelhantes entre os semelhantes e benesses díspares enÍre cidadão,:;

dess e me I han Íes."3 (Grifo Nosso)

O Célebre Jurista e Político Brasileiro Rui Barbosa tratou exemplarmente do tema:

"A regra da igualdade não consisle senão em quinhoar desigualntenle aos

desiguais, na medida em que se desigualum. NesÍa desigualdade social,

proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da

igualdade... Tratar com desigualdade a iguais, ou a de,siguais com igualdade, serict

desigualdade flagrante, e não igualdade real. "a

Assim, e irnprescindível reconhecer o direito a diferença, que nas palavras de
Boaventura de Souza Santos, significa que:

3 Disponível em: https://ambitojuridico.com.br/cademos/direito-constitucional/da-igualdade-formal-a-igualdade-
material/
a Rui Barbosa BARBOSA, R., Obras cornpletas de Rui Barbosa.
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"("') temos o direiro a ser iguais quancro a nossct diferença nos inJerioriza,. e remoso direito a ser diferenles quanclo a nossa igualclacle nos rJescaracÍeriza,,
(sANTos, Boaventura cle sousa. Reconhecer para libertar: os camiúos do
cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro: civilização tsrasileira, 2003, p.
s6)

é d.firidfpti"ffifl:*ffii,1""Jj,:j:amente prevista no aft ln, inciso rrr, da co,stituição Federat,

" (' ') a dignidacte da pes'oa humana concecle oo.t clireilos e garantias
'fundamenlais' sendo inerenles às personalidarles huntanas. Esse7undantenro a/asta
a idéia de predomínio clas concepções transPessoalistas clo Esrado e Naçiio, enr
detrimento dq liberclacle incliviclual. A dignidacte é unt valor espiritual e ntoral à
pessoa que se mani.fesÍa singularmente na auÍocleterminação conscienÍe e
responsdvel da própria vicla e que traz consigo a pretensão ao respeiro por parte
das demais pessoas, constituindo-se um ntínimo invulneravel que todo estaÍuÍo
.jurídico deve assegurar5 1..,1,,.

sobre a dignidade da pessoa hurnana, o srF em exemplar rição destaca:

(...) a dignidade da pessoa humana precede a ConstiÍuição cre rggg e esra
não poderia rer ,çido contrqriacra, em :ieu crrÍ. r o, il|, anÍeriormenÍe a sua
vigência' A arguente clesqualifica .fatos hisrriricos que oníececleram a
aprovação, pelo congresso Nacionqr, da Lei 6.6g3/rg7g ( ) A iniciar
ignora o momenÍo tarvez mais importanÍe da ruta pera redemocrctrização do
Pctís, o da batalho cra anistia, auÍêntica batarha. Toda a gente que conhece
noss1 história sabe que esse acordo político existiu, resultanclo no Íexto rJa
Lei 6.683/1979. (...) Tem razão a arguenre ao afirmar que o dignictacte não
tem preço, As coisas Íêm preço, as pessoas Íêm dignictade. A dignidarJe não
Íem preço, vale para Íodos quantos participam do humano, EsÍamos,
todqvia, em perigo quancro arguém se qrroga o direito de Íomar o que

5 MORAES' Alexandre de' Direito constitucional / Alexandre de Moraes - 36. Ed. - São paulo: Atlas. 2020.
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pertence à dignidade da pessoa humana como um seu varor (varor cre quem
se arrogue a tanÍo). E que, então, o varor cro humano QSSume .fitrma na
subsÍância e mecrida de quem o aíirme e o pretencre impor na quariracre e
quanÍidade em que o mensure. Entiio o varor c)a dignicrade da pessoa
humana iá não será mais varor do humano, cre rodos quantos pertencem à
humanidqde' porém cle quem o proclante confitrme o .çeu criÍério parÍicular.
EsÍamo,ç então em pcrigo, .s,ubmis.ç's à tirania clos valores. (. .) Sem cle
qualquer modo negar o que diz a arguenre ao procramar que a dignidade
ntío tem preço (o que subscrevo), tenh, que a inctignitracre que o
comelimenÍo de qualquer crinte expressa não pocle .çer reÍribuícla com a
proclamação de que o in,vrituÍo cra anisÍia viora a dignidacre humana. (. ) oqrgumenro descorado da dignicrade rJa pes,toa humana para a/irmar a
invalidade da conexão criminar que aprovei/aria ar.s crgenre.s porítico.s que
praÍicaram crimes comuns contra oposiÍores porítico,t, preso.t ou não,
dtrrqnte o regime miritar, esse ctrgument'não prospero. [.,1t]írt,. r.í.i, voÍo
do rel. min. Eros Grau, j. 29_4_2010, p, DJE tte 6_g_2010./

Friso o que foi dito: a dignidade não tem preço. As coisas têm preço, as pessoas têmdignidade.

Por tudo que foi demonstrado, o projeto e constitucional.

Por conta disso, o veto deve ser derrubado com base no artigo 42, § S,,da constituiçãoEstadual' rnediante voto da rnaioria absoluta do, me-bro. da Assembleia Legislativa, em escrutíniosecreto.

É o parecer.

Av. André Antônio Maggi, n." 0
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III - Voto do Relator

exposto, voto pela derrubada do Veto Total n.o 161202l

i1
$J\

Diante do
Executivo.

de autoria do Poder

Sala das Comissões, 
"rn 

Ot d"O Z de 2021.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto pela derrubada do Veto Total n.o 1612021- Mensagem n." 1512021 de
autoria do Poder Executivo.

Veto Total n.' 16/2021- Projeto de Lei n." 84212§20 - Parecer n! 50012021
Reunião da Comissão em CIÀ/ «)Zr{42
Presidente: Deputado .JLt ma4 bD.O Oos6
Relator: Deputado ,,qi. i UÊÕ *oÀ)016-

Identifi do Deputado

Av. André Antônio Maggi, n." 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT (DF)
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Reunião:
Data/Horário:

Proposição:

Autor:

AsseMaLeIA LEGISLATIVA Do EsrRoo DE MATo Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR
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2u Reunião Extraordinária Remota
08t02t2021 10h
Veto Total n.o 1612021 - Mensagem
n.'l5l202l
Poder Executivo

vorAÇÃo

Waleska Ca

DEPUTADOS TITT]LARES SIM NAO ABSTENÇÃO AUSBNTE

DILMAR DAL BOSCO - Presidente x
DR. EUGENIO - Vice-Presidente X

LUDIO CABRAL X

SEBASTIÃO REZENDE x
SILVIO FÁVERO X

DEPUTADOS SUPLENTES

WILSON SANTOS

FAISSAL

JANAINA RIVA

XUXU DAL MOLIN

ULYSSES MORABS o veto

SOMA TOTAL 3 0 2

RESIILTADO FINAL: Matéria relatada pelo Deputado Silvio Fávero presencialmente, com
parecer pela DERRLIBADA. Votaram com o relator os Deputados Dilmar Dal Bosco
presencialmente e Lúdio Cabral por videoconferência. Ausente os Deputados Dr. Eugênio e

Sebastião Rezende. Sendo o veto aprovado com parecer pela DERRUBADA.
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